
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 31966 - DF (2026/0007744-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA ANGELICA DE JESUS 
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
AGRAVADO : UNIÃO 
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO  NO  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ANISTIA
POLÍTICA.  PAGAMENTO  DOS  VALORES  PRETÉRITOS  DA
REPARAÇÃO  ECONÔMICA.  PENDÊNCIA  DE
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  DE  REVISÃO.
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O cerne da controvérsia reside na alegada omissão do Ministro de
Estado da Defesa em pagar o valor retroativo da reparação econômica
prevista na Portaria que declarou anistiado político o falecido esposo da
agravante.
3. Não merece acolhida o pedido de pagamento da reparação econômica
objeto  da  impetração,  uma  vez  que  “a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  está  fixada  no sentido de  que,  nas  hipóteses,  tais
como a presente, em que a portaria por meio da qual foi reconhecida a
condição de anistiado político ainda está sendo submetida a processo de
revisão,  o  qual  pode  conduzir  à  respectiva  anulação,  não  há  direito
líquido  e  certo  ao  recebimento  de  verbas  atinentes  a  pagamentos
retroativos que, em tese, seriam decorrentes do mencionado ato” (AgInt
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no MS n.  23.156/DF, relator  Ministro Teodoro Silva Santos,  Primeira
Seção, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 17/06/2026 a 23/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena
Costa, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco
Falcão e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

  Brasília, 23 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 31966 - DF (2026/0007744-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA ANGELICA DE JESUS 
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
AGRAVADO : UNIÃO 
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO  NO  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ANISTIA
POLÍTICA.  PAGAMENTO  DOS  VALORES  PRETÉRITOS  DA
REPARAÇÃO  ECONÔMICA.  PENDÊNCIA  DE
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  DE  REVISÃO.
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O cerne da controvérsia reside na alegada omissão do Ministro de
Estado da Defesa em pagar o valor retroativo da reparação econômica
prevista na Portaria que declarou anistiado político o falecido esposo da
agravante.
3. Não merece acolhida o pedido de pagamento da reparação econômica
objeto  da  impetração,  uma  vez  que  “a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  está  fixada  no sentido de  que,  nas  hipóteses,  tais
como a presente, em que a portaria por meio da qual foi reconhecida a
condição de anistiado político ainda está sendo submetida a processo de
revisão,  o  qual  pode  conduzir  à  respectiva  anulação,  não  há  direito
líquido  e  certo  ao  recebimento  de  verbas  atinentes  a  pagamentos
retroativos que, em tese, seriam decorrentes do mencionado ato” (AgInt
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no MS n.  23.156/DF, relator  Ministro Teodoro Silva Santos,  Primeira
Seção, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.
94):

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DOS VALORES
PRETÉRITOS  DA  REPARAÇÃO  ECONÔMICA.  PENDÊNCIA  DE
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  DE  REVISÃO.  AUSÊNCIA
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.

A agravante alega que a pendência de procedimento administrativo
de revisão da anistia política não pode ser óbice para o prosseguimento
do feito e consequente pagamento do que lhe é devido. Ressalta que “a
União  nem  mesmo  iniciou  a  instauração  do  processo  revisional  da
portaria  anistiadora  e  sequer  houve  a  abertura  (com  a  consequente
intimação  da  agravante)  para  apresentação  da  defesa  inicial”  (fls.
106-107).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar.
Vejamos.
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A questão objeto da impetração diz respeito à alegada omissão do
Ministro de Estado da Defesa em pagar o valor retroativo da reparação
econômica prevista na Portaria n.  575, de 6 de fevereiro de 2004, do
Ministro de Estado da Justiça, que declarou anistiado político Audson
Fernandes dos Santos, falecido esposo da ora agravante..

Como  registrado  pela  decisão  agravada,  o  Supremo  Tribunal
Federal,  no julgamento do Recurso Extraordinário n.  817.338-RG/DF,
submetido à sistemática da repercussão geral, paradigma do Tema 839,
fixou a seguinte tese: "No exercício do seu poder de autotutela, poderá a
Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da
Aeronáutica  com  fundamento  na  Portaria  nº  1.104/1964, quando  se
comprovar  a  ausência  de  ato  com motivação exclusivamente  política,
assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido
processo legal e a não devolução das verbas já recebidas".

No  caso  concreto,  colhe-se  das  informações  apresentadas  pela
autoridade  coatora  que,  em  16  de  dezembro  de  2019,  foi  instaurado
procedimento de  revisão de  anistia  de  Audson Fernandes  dos  Santos,
falecido  esposo  da  ora  agravante,  do  qual  não  se  tem  notícia  da
conclusão.

Assim,  malgrado as  razões apresentadas na presente  irresignação,
reitera-se que não merece acolhida o pedido de pagamento da reparação
econômica  objeto  da  impetração,  uma  vez  que  “a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de que, nas hipóteses,
tais como a presente, em que a portaria por meio da qual foi reconhecida
a condição de anistiado político ainda está sendo submetida a processo
de revisão, o qual pode conduzir à respectiva anulação, não há direito
líquido  e  certo  ao  recebimento  de  verbas  atinentes  a  pagamentos
retroativos que, em tese, seriam decorrentes do mencionado ato” (AgInt
no MS n.  23.156/DF, relator  Ministro Teodoro Silva Santos,  Primeira
Seção, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024).

Em igual sentido:

Documento eletrônico VDA57583368 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 11/06/2026 16:37:03
Código de Controle do Documento: 3e1cc4e5-8bab-4d75-a660-bcd8d5d6cd1f



PROCESSUAL CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO
EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ANISTIA  POLÍTICA.
PAGAMENTO  DOS  VALORES  PRETÉRITOS  DA  REPARAÇÃO
ECONÔMICA.  REVISÃO  ADMINISTRATIVA  DA  PORTARIA.
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. A Primeira Seção firmou o entendimento de que "não há direito certo
e líquido, se o ato que gerou esse suposto direito - a concessão da anistia
- está em vias de ser anulado pela própria administração, no exercício de
seu poder de autotutela." (EDcl no MS 22.509/DF, Rel. Min. Francisco
Falcão, Primeira Seção, DJe de 17/10/2023).
2. Como bem ressaltou o Ministério Público Federal em Parecer, "nos
casos em que a revisão da anistia é iminente, como o presente, mostra-se
temerária a eventual concessão da ordem, com o pagamento dos valores
retroativos,  pois,  caso  anulada  a  portaria  anistiadora,  impossibilitada
estaria a União de reaver os valores indevidamente pagos. Dessa forma,
diante da iminente revisão da anistia em tela, não há direito líquido e
certo ao pagamento de valores retroativos, sob pena de afronta ao Tema
RG 839/STF, em especial por se tratar de verba de natureza alimentar, de
caráter irrepetível, de modo que eventual concessão significaria evidente
prejuízo à União" (fl. 559).
3. Agravo Interno não provido (AgInt no MS n. 29.879/DF, relator
Ministro  Herman  Benjamin,  Primeira  Seção,  julgado  em
28/5/2024, DJe de 5/6/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 31.966 / DF

Número Registro: 2026/0007744-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 

Sessão Virtual de 17/06/2026 a 23/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA 

Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA ANGELICA DE JESUS 
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA 
INTERES. : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ANGELICA DE JESUS 
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
AGRAVADO : UNIÃO 
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA 

TERMO

A  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
17/06/2026 a  23/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Marco  Aurélio  Bellizze,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa,
Paulo  Sérgio  Domingues,  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Gurgel de Faria.
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Brasília, 23 de junho de 2026
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